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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECURSO DE APELAÇÃO. REPETIÇÃO DOS TERMOS DA 
PETIÇÃO INICIAL OU DA CONTESTAÇÃO. IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE AOS 
FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
INOCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual a mera repetição dos termos 
da petição inicial ou da contestação, no recurso de apelação, não é fator suficiente a 
ensejar o não conhecimento do recurso por ofensa ao princípio da dialeticidade, 
devendo haver, contudo, a impugnação suficiente dos fundamentos da sentença, como 
ocorreu no caso dos autos.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 13 de março de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. RECURSO DE APELAÇÃO. REPETIÇÃO DOS TERMOS DA 
PETIÇÃO INICIAL OU DA CONTESTAÇÃO. IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE AOS 
FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. 
INOCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – Esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual a mera repetição dos termos 
da petição inicial ou da contestação, no recurso de apelação, não é fator suficiente a 
ensejar o não conhecimento do recurso por ofensa ao princípio da dialeticidade, 
devendo haver, contudo, a impugnação suficiente dos fundamentos da sentença, como 
ocorreu no caso dos autos.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(RELATORA):

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO TOCANTINS contra 
a decisão que deu parcial provimento ao recurso especial de PEROXIDOS DO BRASIL 
LTDA, determinando o retorno dos autos ao tribunal de origem a fim de que analise a 
apelação interposta pela ora Agravada como entender de direito.
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Sustenta o Agravante, em síntese, "que, no caso em questão a Agravada, na 
apelação, se limitou a reproduzir as razões da inicial, as quais não se prestam para 
combater, de forma suficiente, os fundamentos da sentença, razão pela qual o recurso 
não pode ser conhecido, por carecer da necessária dialeticidade (fl. 614e)

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 621/628e.
É o relatório.

VOTO

 
A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

(RELATORA):
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Com efeito, esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual a mera 

repetição dos termos da petição inicial ou da contestação, no recurso de apelação, não 
é fator suficiente a ensejar o não conhecimento do recurso por ofensa ao princípio da 
dialeticidade, devendo haver, contudo, a impugnação suficiente dos fundamentos da 
sentença, como ocorreu no caso dos autos.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. CPC, ART. 514, II. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
1. A regularidade formal é requisito extrínseco de admissibilidade da 
apelação, impondo ao recorrente, em suas razões, que decline os 
fundamentos de fato e de direito pelos quais impugna a sentença 
recorrida.
2. Carece do referido requisito o apelo que, limitando-se a reproduzir ipsis 
litteris a petição inicial, não faz qualquer menção ao decidido na sentença, 
abstendo-se de impugnar o fundamento que embasou a improcedência do 
pedido.
3. Precedentes do STJ.
4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 553.242/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 09/12/2003, DJ 09/02/2004, p. 133).
 
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. REPETIÇÃO DOS FUNDAMENTOS 
DA INICIAL. COMODISMO INACEITÁVEL. PRECEDENTES.
1. Recurso Especial interposto contra v. Acórdão que considerou 
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indispensável que na apelação sejam declinadas as razões pelas quais a 
sentença seria injusta ou ilegal.
2. O Código de Processo Civil (arts. 514 e 515) impõe às partes a 
observância da forma segundo a qual deve se revestir o recurso 
apelatório. Não é suficiente mera menção a qualquer peça anterior à 
sentença (petição inicial, contestação ou arrazoados), à guisa de 
fundamentos com os quais se almeja a reforma do decisório monocrático. 
À luz do ordenamento jurídico processual, tal atitude traduz-se em 
comodismo inaceitável, devendo ser afastado.
3. O apelante deve atacar, especificamente, os fundamentos da sentença 
que deseja rebater, mesmo que, no decorrer das razões, utilize-se, 
também, de argumentos já delineados em outras peças anteriores. No 
entanto, só os já desvendados anteriormente não são por demais 
suficientes, sendo necessário o ataque específico à sentença.
4. Procedendo dessa forma, o que o apelante submete ao julgamento do 
Tribunal é a própria petição inicial, desvirtuando a competência recursal 
originária do Tribunal.
5. Precedentes das 1ª, 2ª, 5ª e 6ª Turmas desta Corte Superior.
6. Recurso não provido.
(REsp 359.080/PR, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 11/12/2001, DJ 04/03/2002, p. 213).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. APELAÇÃO NÃO CONHECIDA. INOBSERVÂNCIA DO 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. CONFIGURAÇÃO. ART. 514, II, DO 
CPC.
1. A reprodução da petição inicial nas razões de apelação não enseja, por 
si só, ofensa ao princípio da dialeticidade, consoante entendimento 
pacífico deste Superior Tribunal.
2. Na hipótese não houve impugnação suficiente dos fundamentos da 
sentença.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 832.883/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 13/05/2016).
 

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). LUIZ EDUARDO COSTA LUCAS, pela parte: AGRAVADO: PEROXIDOS DO BRASIL
LTDA.

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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